
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.786 - RJ 

(2012/0028365-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : IVANIR CARDOSO DA COSTA 
ADVOGADO : MARCELLA CRISTINA DE NORONHA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ESGOTO. PRESTAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS. 
TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. TEMA JULGADO PELO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC (RECURSOS REPETITIVOS). RESP N. 
1.339.313/RJ.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.339.313/RJ, segundo o rito 
do art. 543-C do CPC, entendeu que ainda que não se verifiquem todas as etapas do 
serviço de esgotamento sanitário, é devida a cobrança da respectiva tarifa pela 
prestação parcial do serviço público.
2. Não há falar em incidência da Súmula 7/STJ na hipótese, mas sim de aplicação do 
direito à espécie.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 06 de agosto de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - 

CEDAE, em face de acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ARESP.  AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ÁGUA E 
ESGOTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL 
ESTABELECIDO NO CÓDIGO CIVIL (RECURSO REPETITIVO). REVISÃO 
DE PREMISSAS FÁTICO-PROBATÓRIAS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. Não há qualquer violação ao art. 535 do CPC. É que as omissões suscitadas no 
presente recurso especial não foram apontadas nos embargos de declaração 
apresentados no Tribunal de origem. Assim, não sendo postas em análise perante 
a Corte de origem, não há como se alegar a suposta omissão nesta instância 
recursal.
2. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação 
do artigo 397 do CPC, uma vez que não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a súmula 211 do STF. 
3. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Min. 
Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009) e submetido ao regime dos recursos 
repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ n. 
8/2008, firmou entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de 
água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil: 
assim, tem-se prazo vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil 
de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do Código Civil de 
2002.
4. Da leitura dos autos, percebe-se que o Tribunal a quo, com base nas provas 
carreadas aos autos, fixou expressamente que os serviços de fornecimento de 
água e esgoto não foram prestados. É pacífico o entendimento jurisprudencial 
sobre a impossibilidade de se reexaminar matéria probatória, nos recursos 
excepcionais. Nesse sentido, a Súmula n. 7 do STJ.
5. Da mesma forma, a perquirição acerca da extensão da cobertura do contrato 
firmado entre a concessionária e o Município demanda, necessariamente, 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do acervo fático-probatório, 
o que é vedado por esta Corte em razão do óbice previsto nas Súmulas n. 5 e 7 
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do STJ.
6. Agravo regimental não provido.

Em suas razões, a embargante aponta omissão no julgado em relação às seguintes 

questões: (i) em relação à tarifa de esgoto, não é o caso de incidência da Súmula 7/STJ, mas sim 

de aplicação do direito à espécie; (ii) necessidade de aplicação do prazo prescricional trienal, 

previsto no art. 206, § 3º, IV, do Código Civil, por se tratar de enriquecimento sem causa. 

Pretende, por fim, o prequestionamento de dispositivos constitucionais.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Os 

presentes embargos de declaração merecem acolhimento, com efeitos infringentes.

Realmente, em relação à legalidade da cobrança da tarifa de esgoto, entendo não ser o 

caso de incidência da Súmula 7/STJ na hipótese, mas sim de aplicação do direito à espécie, 

considerando que houve julgamento de recurso representativo da controvérsia por esta Corte 

(REsp n. 1.339.313/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 12/06/2013, acórdão ainda não publicado) em que se firmou o entendimento segundo o qual 

consoante disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do Decreto regulamentador 

7.217/2010, a cobrança da tarifa de esgoto justifica-se quando a concessionária realiza a coleta, 

transporte e escoamento dos dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário 

antes do deságue, ou seja, mesmo que não se verifiquem todas as etapas do serviço de 

esgotamento sanitário, é devida a cobrança da respectiva tarifa pela prestação parcial do serviço 

público. 

Portanto, legal a cobrança da tarifa de esgoto na espécie.

Assim, constatado o equívoco no julgado, há de ser conferido efeitos infringentes aos 

presentes embargos de declaração.
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Ante o exposto, ACOLHO os presentes embargos de declaração, com efeitos 

infringentes ao julgado, para conhecer do agravo e DAR PROVIMENTO ao recurso especial 

interposto pela CEDAE.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0028365-2 AREsp 144.786 / RJ

Números Origem:  201113713396  2217251020108190001

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)

RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANIR CARDOSO DA COSTA
ADVOGADO : MARCELLA CRISTINA DE NORONHA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)

RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : IVANIR CARDOSO DA COSTA
ADVOGADO : MARCELLA CRISTINA DE NORONHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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